
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.149 - SP (2015/0244444-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALEXANDRE GONÇALVES DE ARRUDA 
AGRAVADO : JOEL PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO SUCESSIVA DE DOIS 
AGRAVOS REGIMENTAIS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO 
DO SEGUNDO EM FACE DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO 
DA INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. QUESTÃO NÃO DISCUTIDA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EMISSÃO DE JUÍZO DE VALOR PELO ÓRGÃO 
JULGADOR. SÚMULA 282/STF. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Em razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, não se pode conhecer 
do Agravo Regimental interposto por meio da petição de fls. 243-257, e-STJ, ante 
a preclusão consumativa ocorrida com a prévia interposição do presente Agravo 
Regimental (fls. 258-272, e-STJ).
2. O agravante pretende que o STJ reconheça, em Recurso Especial, a 
inconstitucionalidade do art. 4º da Lei Municipal 11.772/95, que embasa o pedido 
de reajuste dos vencimentos dos recorridos, tendo em vista a existência de 
decisão nesse sentido proferida pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo.
3. Refoge da competência do STJ realizar, em Recurso Especial, controle de 
constitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Federal, sob pena de 
usurpar competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, do permissivo constitucional. Precedentes do STJ. 
4. Não prospera o argumento de que o objeto do recurso versa matéria de ordem 
pública e, nessa condição, dela se pode conhecer a qualquer tempo e em qualquer 
grau de jurisdição. Os precedentes do Superior Tribunal de Justiça informam a 
necessidade de prequestionamento mesmo em questões desse jaez.
5. Agravo Regimental não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 17 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.149 - SP (2015/0244444-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALEXANDRE GONÇALVES DE ARRUDA 
AGRAVADO : JOEL PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 230-239, e-STJ) que negou seguimento 

ao Recurso Especial interposto pelo Município de São Paulo. 

No Regimental, o agravante sustenta, em suma (fl. 262, e-STJ):

Com a devida vênia, tal decisão não traduz a melhor interpretação 
das regras processuais e constitucionais aplicáveis, revela-se dissonante da 
jurisprudência do STF e deste STJ, bem como desconsidera o caráter vinculante 
das súmulas editadas pelo Supremo Tribunal Federal com base no artigo 103-A, 
da Carta da República.

Desde logo, deve-se pontuar que a questão de constitucionalidade 
arguida na mencionada petição consiste em questão de ordem pública, que pode 
ser levantada e apreciada a qualquer tempo ou grau de jurisdição, em 
consonância com a mens legis constante do artigo 267, § 3o, do CPC.

Não apenas isso, arguiu-se a aplicação da Súmula Vinculante n° 
42 - publicada 20.03.2015 -, que consiste em CAUSA DE DEFESA 
SUPERVENIENTE cuja suscitação pode ser feita oportunamente pela parte 
interessada e que deve ser considerada pelo magistrado quando do julgamento da 
lide, de acordo com os artigos 303 e 462, ambos do CPC (...).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.11.2015.    

Inicialmente destaco que, em razão do princípio da unirrecorribilidade 

recursal, não conheço do Agravo Regimental interposto por meio da petição de fls. 243-257, 

e-STJ, ante a preclusão consumativa ocorrida com a prévia interposição do presente Agravo 

Regimental (fls. 258-272, e-STJ). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS 
INTERPOSTOS PELO AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO EM FACE DO PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE FERIADO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE, 
NEM APÓS, QUANDO DO AGRAVO REGIMENTAL. ÔNUS DO 
AGRAVANTE. DECISÃO PROFERIDA PELO MINISTRO PRESIDENTE 
DO STJ MANTIDA.

1. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por 
isso, nele não cabem dois recursos de mesma natureza contra uma mesma 
decisão, conforme o princípio da unirrecorribilidade, porque electa una via non 
datur regressus ad alteram.

2. No julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de relatoria do 
Ministro Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial modificou o entendimento até 
então aplicado no Superior Tribunal de Justiça para admitir que a comprovação de 
tempestividade, em virtude de feriado local ou de suspensão de expediente 
forense no tribunal de origem, ocorra na interposição do agravo regimental.

3. Referida comprovação, porém, deve ser realizada por meio de 
documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso. 4. No 
caso dos autos, a despeito da informação contida na peça recursal sobre a 
ausência de expediente forense no dia 30/5/2013 no Tribunal a quo, o agravante 
não trouxe documento idôneo da Corte local, apto a respaldar sua alegação, não 
se desincumbindo, pois, de seu ônus.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1557427/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 19/11/2015)

No mais, não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do 
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agravante não merece guarida. 

O Município de São Paulo alega, em apertada síntese, a existência de questão 

de ordem pública a ser analisada. Assevera que o art. 4º da Lei Municipal 11.772/95, que 

embasa do pedido de reajuste dos vencimentos do recorrido, foi declarada inconstitucional 

pelo Órgão Especial do TJSP por se enquadrar na hipótese da Súmula Vinculante 42, que 

possui a seguinte redação:

É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de 
servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária. 

Ocorre que, conforme consignei no decisum, refoge da competência do STJ 

realizar, em Recurso Especial, controle de constitucionalidade de lei municipal em face da 

Constituição Federal, sob pena de usurpar competência exclusiva do Supremo Tribunal 

Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 19 E 20 DA LC 
87/96. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NO PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE (ART. 155, § 2º, I, DA CF/88). ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. (...) RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, 
nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1494255/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 

18/02/2015).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTROLE 
DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS INTER PARTES. 
APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DO RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.523-9, DE 27/06/1997. INCIDÊNCIA A BENEFÍCIOS 
ANTERIORMENTE CONCEDIDOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O controle difuso de constitucionalidade, pelo Supremo Tribunal 
Federal, produz efeito apenas entre as partes do processo.
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II. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 
inciso III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do 
Recurso Especial, sob pena de invasão da competência do STF. Precedentes do 
STJ.

III. Conforme decidido pela 1ª Seção desta Corte, em 28/11/2012, 
no julgamento do Recurso Especial 1.326.114/SC, admitido como representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC), o prazo decadencial de que trata a Medida 
Provisória 1.523-9, de 27/06/1997, de 10 (dez) anos, tem incidência nos pedidos 
de revisão de benefícios concedidos antes da entrada em vigor da Medida 
Provisória 1.523-9, de 27/06/1997, adotando-se, nesses casos, como marco inicial, 
a data da vigência da referida Medida Provisória, no dia 28/06/1997 (STJ, REsp 
1.326.114/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/11/2012, DJe de 13/05/2013).

IV. Na espécie, cuida-se de de aposentadoria por tempo de 
serviço, com data de início em 03/05/1993, mas a Ação Revisional somente foi 
ajuizada em 28/08/2009, quando já havia decorrido o prazo decadencial.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1270961/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 17/03/2014)

Ademais, não se pode conhecer da irresignação sob o argumento de se tratar 

de matéria de ordem pública, pois a matéria não foi analisada pela instância de origem. 

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
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SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 
(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Ressalto que a exigência do prequestionamento não é mero rigorismo formal, 

que pode ser afastado pelo julgador a qualquer pretexto. Ele consubstancia a necessidade de 

obediência aos limites impostos ao julgamento das matérias submetidas ao STJ, cuja 

competência fora outorgada pela Constituição Federal, em seu art. 105.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO.

Não merece acolhida a irresignação da recorrente, uma vez que 
ausente o necessário prequestionamento, entendido este "quando a causa tenha 
sido decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não 
ao caso concreto, não bastando a simples menção a tais dispositivos" (AgRg no 
REsp 264.210/PB, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 10.6.2002).

Oportuno o pronunciamento do ilustre Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, quando do julgamento do Agravo Regimental no Agravo de 
Instrumento 150.796/MG, j. em 24.3.1998, ao dilucidar que, "por mais justa que 
seja a pretensão recursal, não se pode desconhecer os pressupostos recursais. O 
aspecto formal é importante em matéria processual não por amor ao formalismo, 
mas para segurança das partes. Assim não fosse, teríamos que conhecer dos 
milhares de processos irregulares que aportam a este Tribunal, apenas em nome 
do acesso à tutela jurisdicional".

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 545.312/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 17/08/2006).

Assim, não prospera o argumento de que o objeto do recurso versa matéria de 

ordem pública e, nessa condição, dela se pode conhecer a qualquer tempo e em qualquer grau 

de jurisdição. Os precedentes do Superior Tribunal de Justiça informam a necessidade de 
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prequestionamento mesmo em questões desse jaez, como se vê:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC pelo Tribunal de 
origem, na medida em que a discussão a respeito da suposta existência de 
parcelamento, hábil a interromper o curso da prescrição em matéria tributária, foi 
ventilada tão somente em sede de embargos de declaração.

2. Mesmo quando se tratar de matéria de ordem pública, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de 
ser indispensável o prequestionamento para fins de conhecimento do 
recurso especial.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp
 1235029/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 20/09/2012, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO 
DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI E ERRO DE FATO. ART. 485, 
INCISOS V E IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DISCUSSÃO 
ACERCA DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEI 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE PREQUESTIONAMENTO.

1. A Corte de origem julgou improcedente a ação rescisória 
pautada no art. 485, V, do CPC, por entender que a atual jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao posicionar-se pela total improcedência 
da utilização de rescisória com fundamentação inédita para rescindir julgado que a 
ela não faz menção.

2. A análise da pretensão recursal, no sentido de verificar a 
ocorrência de violação de lei e erro de fato a fim de determinar a procedência do 
pedido deduzido na ação rescisória, modificando o entendimento exposto pelo 
Tribunal a quo, exigiria o reexame de matéria fático-probatória, o que esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, bem como a análise de legislação local (Lei Estadual n. 
2.211/01, Decreto Estadual n. 9.203/98 e Lei Estadual n. 2.315/01), o que 
encontra impedimento na Súmula 280/STF. Precedentes.

3. Encontra-se superado o entendimento de que é possível 
conhecer das questões de ordem pública de ofício, ainda que não prequestionadas 
ou suscitadas, na excepcional hipótese de o recurso especial ter sido conhecido 
por outros fundamentos, em razão do efeito translativo.

4. A Corte Especial do STJ entende que mesmo as matérias de 
ordem pública necessitam estar devidamente prequestionadas para ensejar o 
conhecimento do recurso especial, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1375270/MS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, não conheço do Agravo apresentado às fls. 243-257, e-STJ, 

ao passo que nego provimento ao Agravo Regimental interposto às fls. 258-272, 

e-STJ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0244444-2 REsp 1.559.149 / SP

Números Origem:  0005904902010  00059049020108260053  05310059042  5310059042  5904902010  
59049020108260053  990104590221

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALEXANDRE GONÇALVES DE ARRUDA
RECORRIDO : JOEL PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALEXANDRE GONÇALVES DE ARRUDA
AGRAVADO : JOEL PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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